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dois tergos dos membros de Comissdo competente para opinar sobre o
mérito da proposicao.

§ 1° O requerimento de urgéncia ndo tem discussdo, mas a sua
votacdo pode ser encaminhada pelo Autor e por um Lider, Relator ou
Vereador que lhe seja contrdrio, um e outro com o0 prazo
improrrogavel de cinco minutos. Nos casos dos incisos | e Ill, o
orador favoravel serd 0 membro da Mesa ou de Comisséo designado
pelo respectivo presidente.

§ 2°, Estando em tramita¢do duas matérias em regime de urgéncia, em
razdo de requerimento aprovado pelo Plenario, ndo se votara outro.
Art. 178. Podera ser incluida automaticamente na Ordem do Dia para
discussdo e votacdo imediata, ainda que iniciada a sessdo em que for
apresentada, proposi¢do que verse sobre matéria de relevante e
inadiavel interesse publico municipal, a requerimento da maioria
absoluta da composicdo da Camara, ou de Lideres que representem
esse numero, aprovado pela maioria absoluta dos Vereadores, sem a
restricdo contida no § 2° do artigo antecedente.

Art. 179. A retirada do requerimento de urgéncia, bem como a
extincdo do regime de urgéncia, atenderd as regras contidas no art.
130.

Subsecdo 111
Da Apreciacdo de Matéria Urgente

Art. 180. Aprovado o requerimento de urgéncia, entrard a matéria em
discussao na sessao imediata, ocupando o primeiro lugar na Ordem do
Dia.

§ 1°. Se ndo houver parecer, e a Comissdo ou Comissdes que tiverem
de opinar sobre a matéria ndo se julgarem habilitadas a emiti-lo na
referida sessdo, poderdo solicitar, para isso, prazo conjunto nao
excedente de duas sessOes, que Ihes sera concedido pelo Presidente e
comunicado ao Plenério, observados, no que couber, os prazos e as
regras do art. 69.

§ 2°, Findo o prazo concedido, a proposicao sera incluida na Ordem
do Dia para imediata discussdo e votagdo, com parecer ou sem ele.
Anunciada a discussdo, sem parecer de qualquer Comissdo, o
Presidente designard Relator que o dard verbalmente no decorrer da
sessdo, ou na sessdo seguinte, a seu pedido.

8§ 3°. Na discussdo e no encaminhamento de votacéo de proposi¢do em
regime de urgéncia, s6 o Autor, o Relator e Vereadores inscritos
poderdo usar da palavra, e por metade do prazo previsto para matérias
em tramitagdo normal, alternando-se, quanto possivel, os oradores
favoraveis e contrarios. Apos falarem seis VVereadores, encerrar-se-ao,
a requerimento da maioria absoluta da composicédo da Camara, ou de
Lideres que representem esse numero, a discussdo e 0
encaminhamento da votagao.

§ 4° Encerrada a discussdao com emendas, serdo elas imediatamente
distribuidas as ComissOes respectivas e mandadas a publicar. As
Comissdes tém prazo de uma sessdo, a contar do recebimento das
emendas, para emitir parecer, o qual pode ser dado verbalmente, por
motivo justificado.

§ 5° A realizacdo de diligéncia nos projetos em regime de urgéncia
ndo implica dilagéo dos prazos para sua apreciacao.

Secédo VII

Da Prioridade

Art. 181. Prioridade é a dispensa de exigéncias regimentais para que
determinada proposic¢do seja incluida na Ordem do Dia da sessdo
seguinte, logo apds as proposi¢des em regime de urgéncia.

8§ 1°. Somente podera ser admitida a prioridade para a proposicéao:

numerada;

publicada e em avulsos;

distribuida em avulsos, com pareceres sobre a proposicéo principal e
as acessorias, se houver, pelo menos uma sessdo antes.

§ 2°. Além dos projetos mencionados no art. 174, 11, com tramitagdo
em prioridade, podera esta ser proposta ao Plenério:

pela Mesa;

por Comissdo que houver apreciado a proposicéo;

pelo Autor da proposicdo, apoiado por um ter¢o dos Vereadores ou
por Lideres que representem esse nimero.

Secédo VIII
Da Preferéncia

Art. 182. Denomina-se preferéncia a primazia na discusséo, ou na
votacdo, de uma proposicdo sobre outra, ou outras.

§ 1°. Os projetos em regime de urgéncia gozam de preferéncia sobre
os em prioridade, que, a seu turno, tém preferéncia sobre os de
tramitacdo ordinaria e, entre estes, 0s projetos para 0s quais tenha sido
concedida preferéncia, seguidos dos que tenham pareceres favoraveis
de todas as Comissdes a que foram distribuidos.

§ 2°. Na auséncia de regra especial, a preferéncia entre matérias em
regime de urgéncia observard a ordem de registro no sistema de
tramitagdo ou de incluséo na Ordem do Dia.

§ 3°. Entre os projetos em prioridade, as proposi¢Bes de iniciativa da
Mesa ou de Comissdes Permanentes tém preferéncia sobre as demais.

§ 4°, Entre os requerimentos havera a seguinte precedéncia:

O requerimento sobre proposicdo em Ordem do Dia terd votagdo
preferencial, antes de iniciar-se a discussdo ou votacdo da matéria a
que se refira;

o requerimento de adiamento de discussdo, ou de votacdo, serd votado
antes da proposicdo a que disser respeito;

quando ocorrer a apresentacdo de mais de um requerimento, o
Presidente regulara a preferéncia pela ordem de apresentagdo ou, se
simultaneos, pela maior importancia das matérias a que se reportarem;
quando os requerimentos apresentados, na forma do inciso anterior,
forem idénticos em seus fins, serdo postos em votagdo conjuntamente,
e a adogdo de um prejudicara os demais, o mais amplo tendo
preferéncia sobre o mais restrito.

Art. 183. Sera permitido a qualquer Vereador, antes de iniciada a
Ordem do Dia, requerer preferéncia para votagdo ou discussao de uma
proposigdo sobre as do mesmo grupo.

§ 1° Quando os requerimentos de preferéncia excederem a trés, o
Presidente, se entender que isso pode tumultuar a ordem dos
trabalhos, verificard, por consulta prévia, se a Céamara admite
modificagdo na Ordem do Dia.

§ 2°. Admitida a modificagdo, os requerimentos serdo considerados
um a um na ordem de sua apresentagéo.

8 3° Recusada a modificacdo na Ordem do Dia, considerar-se-a40
prejudicados todos os requerimentos de preferéncia apresentados, ndo
se recebendo nenhum outro na mesma sessao.

§ 4° A matéria que tenha preferéncia solicitada pelo Colégio de
Lideres sera apreciada logo ap6s as proposicdes em regime de
urgéncia.

Secdo IX
Da Prejudicialidade

Art. 184. Consideram-se prejudicados:

a discussdo ou a votacdo de qualquer projeto idéntico a outro que ja
tenha sido aprovado, ou rejeitado, na mesma sessdo legislativa, ou
transformado em diploma legal;

a discussdo ou a votagdo de qualquer projeto semelhante a outro
considerado inconstitucional de acordo com o parecer da Comisséo de
Constitui¢&o, Justica e Cidadania;

a discussdo ou a votacéo de proposi¢do apensa quando a aprovada for
idéntica ou de finalidade oposta & apensada;
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